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ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 190/2022 

 

PREGÃO – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 054/2022 

ELETRÔNICO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 110/2022 

TIPO: “MENOR PREÇO POR LOTE” – MODO DE DISPUTA “ABERTO E FECHADO” 

 

OBJETO: Contratação de empresa para eventual e futura aquisição de cesta básica para família de baixa renda que são 

assistidas pela Secretaria de Ação Social do Município de Conceição dos Ouros - MG. 

 

Aos 15 dias do mês de julho de 2022, no Prédio da Sede da Prefeitura Municipal de Conceição dos Ouros (MG), situado à Praça 

José Maria de Souza em Conceição dos Ouros (MG) o DD. Prefeito Municipal de Conceição dos Ouros (MG) Luís Fernando Rosa 

de Castro, nos termos da Lei 10.520/02, subsidiariamente a lei n.º 8.666/93, e suas alterações, bem como o Decreto Municipal n.º 

991/2014 (que regulamenta o SRP na modalidade pregão), e das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação da 

proposta apresentada no PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 054/2022 PROCESSO LICITATÓRIO 

Nº 110/2022, por deliberação da Pregoeira do município, resolve registrar os preços para a Contratação de empresa para 

eventual e futura aquisição de cesta básica para família de baixa renda que são assistidas pela Secretaria de Ação Social 

do Município de Conceição dos Ouros - MG, tendo sido os referidos Preços oferecidos pela empresa ANDREIA APARECIDA 

DE OLIVEIRA CPF 034.152.006-39 estabelecida à Avenida Dona Mariquinha, n.º 3265, bairro Turquia, na cidade de Maria da 

Fé (MG), CEP: 37.517-000, inscrita no CGC sob o n.º 15.413.146/0001-36, I.E. 002663654.00-01, representada neste ato, pela 

Sra. Andreia Aparecida de Oliveira, portadora de R.G. n.º MG-9.327.617 e CPF n.º 034.152.006-39 e cuja proposta foi classificada 

em primeiro lugar, observadas as condições enunciadas nas Cláusulas que se seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

1.1. Constitui objeto principal do presente instrumento, o Registro de Preços para Registro de Preços Para Contratação de 

empresa para eventual e futura aquisição de cesta básica para família de baixa renda que são assistidas pela Secretaria de 

Ação Social do Município de Conceição dos Ouros - MG. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses a partir da sua assinatura. 

2.2. Nos termos do art. 15, parágrafo 4º, da Lei Federal 8.666/93, alterada pela Lei Federal 8.883/94, durante o prazo de validade 

desta Ata de Registro de Preços, o município não será obrigado a realizar os serviços referidos ou adquirir os produtos nesta ata, 

sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie às empresas registradas.  

2.3. Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal 8.666/93, com as alterações que lhe foram impostas pela 

Lei Federal 8.883/94, a presente Ata de Registro de Preços será, cancelada, garantidos, às suas detentoras, o contraditório e a 

ampla defesa. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

3.1. Os Preços ofertados pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de Preços são os constantes dos seus anexos, de 

acordo com a respectiva classificação no Pregão Eletrônico com registro de Preços de nº 054/2022. 
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3.2. Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas as disposições do Decreto nº 991 de 2.014, que regulamenta o 

SRP na modalidade pregão, assim como as cláusulas e condições constantes do Edital de Pregão Eletrônico com Registro de 

Preços nº 054/2022 que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso independentemente de transcrição. 

3.3. Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o constante das propostas apresentadas, no Pregão Eletrônico com 

Registro de Preços de nº 054/2022 pelas empresas detentoras da Presente ATA, as quais também a integram. 

 

ITEM PRODUTOS ALIMENTÍCIOS UN QTD MARCA R$ UN R$ TOTAL 

1 

Arroz Agulhinha Tipo 01, Pacote 5 KG, Beneficiado, 

polido, longo, fino. Livre de sujidades, parasitas e 

larvas. com data de fabricação recente (conforme 

resolução Anvisa N°12/78). Embalagem intacta. 

PCT 1 AGULHINHA R$ 17,74 R$ 17,74 

2 

Feijão carioca, tipo 01, pacote de 01 kg. Deverá ter 

controle de agrotóxico, será permitido o limite de 2% 

de impurezas e materiais estranhos, obedecendo à 

portaria 161 DE 24/07/87 - M.A. - Procedência 

Nacional e safra corrente - Isento de mofo, de odores 

estranhos e de substancias nocivas. 

PCT 1 VÔ NIZO R$ 8,30 R$ 8,30 

3 

Açúcar cristal branco, pacote de 5KG - acondicionado 

em embalagem resistente de polietileno atóxico 

transparente, com identificação na embalagem (rótulo) 

dos ingredientes, valor nutricional, peso, fornecedor, 

data de fabricação e validade. Isento de fermentação, 

sujidades, parasitas, larvas e material estranho. 

Apresentando cor, odor e sabor característicos. 

Validade mínima de 12 (doze) meses, a contar da data 

de entrega. 

PCT 1 DELTA R$ 17,24 R$ 17,24 

4 

Sal refinado iodado, embalagem de 1 kg: Sal marinho 

iodado refinado, acondicionado em embalagem 

resistente de polietileno atóxico, com identificação na 

embalagem (rótulo) dos ingredientes, valor nutricional, 

peso, fornecedor, data de fabricação e validade. Isento 

de sujidades, parasitas, larvas e material estranho. 

Validade mínima de 12 (doze) meses a contar da data 

de entrega. 

PCT 1 MASTER R$ 1,49 R$ 1,49 

5 

Óleo de soja refinado, embalagem de 900ml: Obtido de 

matéria prima vegetal em bom estado sanitário, estar 

isento de substâncias estranhas a sua composição. 

Aspecto límpido e isento de impurezas à 25ºC, cor e 

odor característicos. Garrafas pet de 900ml. Validade 

de 6 meses na data da entrega. 

FR 1 ABC R$ 9,20 R$ 9,20 

6 
Farinha de Trigo Tipo 1 - 1Kg, enriquecida com ferro 

e ácido fólico. Recomendações de uso: Panificações, 

massas, bolos e biscoitos. 

PCT 1 
BELLO 

SABORE 
R$ 4,38 R$ 4,38 

7 

Fubá Mimoso 500g: Um ingrediente rico em fibras, 

enriquecido com ferro e ácido fólico, ideal para a 

receita daquele bolo de fubá quentinho. Pode ser 

utilizado para angus, pães, mingaus e polentas. 

PCT 1 SINHÁ R$ 2,10 R$ 2,10 

8 
Molho de Tomate Tradicional Sachê 340G. 

Ingredientes: tomate, cebola, amido modificado, sal, 

salsa e alho. NÃO CONTÉM GLÚTEN 

SC 2 BONARE R$ 1,00 R$ 2,00 

9 

Macarrão espaguete número 8 com ovos, embalagem 

de 500g. Ingredientes básicos: sêmola de trigo 

enriquecido com ferro e ácido fólico, ovos, corante 

natural (urucum e/ou cúrcuma), isento de amido de 

milho e farinha de trigo, comprovado em laudo. 

PCT 2 Q’DELICIA R$ 2,83 R$ 5,66 
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Valores mínimos por 100 grs de produto: prot.: 11g; 

lipídios: 01g; ch: 71g. Embalagem primária: pacotes de 

polipropileno ou polietileno contendo 500grs ou 01 

(um) quilo. Embalagem secundária: sacos plásticos ou 

caixas de papelão resistentes, lacrados. validade 

mínima de 24 meses. 

10 
Farinha de milho, embalagem de 1 kg. Farinha de milho 

média, tipo 1, data de validade de no mínimo 3 meses 

a contar da data de entrega da mercadoria. 

PCT 1 BAKANA R$ 6,38 R$ 6,38 

11 

Biscoito maizena 200g. O tradicional biscoito Maizena, 

além de ser uma delícia para saborear puro, pode ser 

usado como ingrediente para receitas irresistíveis. 

Livre de gordura trans na porção. 

PCT 1 VILMA R$ 2,94 R$ 2,94 

12 
Biscoito salgado água e sal, 200 gramas. Ingredientes: 

Farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, 

gordura vegetal interesterificada, extrato de malte, sal. 

PCT 1 VILMA R$ 2,94 R$ 2,94 

13 

Leite em Pó Integral – 1kg. Ideal para quem quer 

praticidade e nutrição na hora de preparar o café da 

manhã ou um lanche: basta adicionar água e pronto! 

Utilize também em receitas doces, molhos, pudins e 

muito mais. Validade: 365 dias. Após aberto, consumir 

em 30 dias. 

PCT 2 ITAMBÉ R$ 33,96 R$ 67,92 

14 

Achocolatado em pó 1 kg: uma combinação única dos 

nutrientes cálcio, ferro, vitaminas a, c, d e vitaminas do 

complexo b, auxiliando para manter uma dieta 

equilibrada com tudo que você precisa. 

PCT 1 PACHÁ R$ 8,59 R$ 8,59 

15 

Pó de café extraforte, tipo 1, embalagem de 500g: café 

torrado e moído, com certificado de selo de pureza abic, 

acondicionado em embalagem de polietileno resistente, 

atóxica, tipo almofada, certificado com selo de pureza 

abic, com identificação na embalagem (rótulo) dos 

ingredientes, valor nutricional, peso, fornecedor, data 

de fabricação e validade. Isento de sujidades, parasitas, 

larvas e material estranho. Validade mínima de 04 

(quatro) meses a contar da data de entrega. 

PCT 1 FORT R$ 15,44 R$ 15,44 

16 

Sabonete – 80 gr - Possui agente hidratante que limpa 

profundamente a pele, deixando-a hidratada e 

suavemente perfumada. Com uma fórmula que 

estimula os sentidos e garante uma sensação de limpeza 

por muito mais tempo, além de proporcionar uma 

higienização de forma rápida e eficaz sem agredir a 

pele recuperando a camada protetora, deixando a sua 

pele levemente suave e macia. 

UN 2 MARLUCE R$ 0,92 R$ 1,84 

17 
Desinfetante – 500 ml - De uso geral de alta qualidade: 

Elimina 99,9% das bactérias, germes e fungos. Limpa, 

desinfeta e perfuma o ambiente. 

FR 1 BRILEX R$ 1,00 R$ 1,00 

18 

Água Sanitária – 1 litro - Sua fórmula, com cloro ativo, 

passa por um rigoroso processo de qualidade, que 

comprova o poder bactericida, sua eficiência na 

higienização de hortifrutícolas e desinfecção em 

diversos locais de concentração de germes e bactérias. 

Solução de Hipoclorito de sódio 2,0 a 2,5% - Elimina 

Bactérias – Alveja – Desinfeta - Múltiplo Uso. 

FR 1 SÉTIMO CÉU R$ 2,42 R$ 2,42 

19 

Sabão em Barra Glicerinado com 5 Pedras de 200g 

Cada, elaborado com puríssimas matérias primas, 

oferece firmeza, rendimento e alta durabilidade. 

Garante transparência e pureza. Testado por 

dermatologistas, pode ser usado das mais diversas 

PCT 1 BARRA R$ 7,29 R$ 7,29 



      

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DOS OUROS 
____________________ESTADO DE MINAS GERAIS_____________________ 

Praça José Maria de Souza, 01 – Centro – CEP: 37548-000 – Conceição dos Ouros – MG. 

CNPJ: 18.677.609/0001-65 -Tel. (35)3653-1220 

 

4 

maneiras e ainda garante a preservação do meio 

ambiente por ser 100% biodegradável 

TOTAL DA CESTA R$ 184,87 

TOTAL DA PROPOSTA R$ 66.553,20 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA  

4.1.  O fornecimento dos produtos deverá ser executado de forma parcelada, conforme necessidade do município, mediante Ordem 

de Compra emitida pelo Setor de Compras, obedecendo a Planilha de Quantitativos, na Sede da Prefeitura Municipal ou 

Repartições e Setores da administração Municipal, e deverá(ao) ser entregue(s) no prazo máximo de até 10 (dez) dias após o 

recebimento da Ordem de Fornecimento (OF).  

4.2. a) Todos os produtos deverão ser entregues em suas embalagens originais e considerar-se-á o peso líquido. As 

embalagens deverão estar lacradas, integras e livres de qualquer sujidade; 

b) Nas embalagens dos produtos devem constar informações claras, precisas e em língua portuguesa sobre suas 

características, marca, peso líquido ou volume, identificação do lote, qualidade, quantidade, composição, data de 

fabricação, prazo de validade, fabricante e origem, rotulagem nutricional (se necessário), registro em órgão competente 

(se necessário), entre outros dados necessários e exigidos de acordo com legislação em vigor; 

c) Todos os itens deverão apresentar, na data da entrega, seu prazo de validade em vigor, observado ainda o que dispõe a 

Lei nº. 8.108 de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor; 

d) No caso do fornecedor entregar produtos que não sejam da marca e modelo especificados na Proposta Comercial, a 

contratante terá o pleno direito de recusar o produto e o considerar não entregue; 

e) Repor os produtos dentro do prazo de validade e/ou vida útil, no caso de qualquer alteração dos mesmos;  

h) Reserva-se a CONTRATANTE o direito de controlar periodicamente a qualidade dos produtos; 

i) Os produtos deverão ter no mínimo 80% (oitenta por cento) de vida útil, o que será conferido no ato da entrega. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO  

5.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após apresentação e aceitação da Nota Fiscal. 

5.2. Em caso de devolução da Nota Fiscal para correção, o prazo para pagamento passará a fluir após a sua reapresentação. 

5.3. Ficará suspenso o pagamento em caso de fornecimento incompleto ou parcial dos produtos, até a sua regularizado pela 

Contratada. 

5.4. O pagamento efetuado pelo Município estará sujeito a eventuais retenções expressamente previstas em Lei, se for o caso. 

5.5. Solicitamos que a contratatada utilize preferencialmente do Banco do Brasil, para evitar as taxas de transferências. 

 

CLÁUSULA SEXTA DAS OBRIGAÇÕES DECORRENTES 

6.1. Da contratada: 

6.1.1. Responsabilizar-se por eventuais danos que vier a causar ao Município ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na 

execução do Objeto.  

6.1.2. Responder por todos os impostos, taxas, seguros, e quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre os 

respectivos serviços a serem prestados. 
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6.1.3. Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação, inclusive 

sua situação regular junto ao INSS, ao FGTS e as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal mediante o recolhimento das 

contribuições e impostos respectivos. 

6.1.4. Submeter-se à fiscalização empreendida pela Contratante.  

6.1.5. Reparar ou corrigir, dentro do prazo estipulado pela Administração, os eventuais vícios, defeitos ou incorreções constatadas 

na entrega e/ou na fiscalização.  

6.1.6. Assumir todas as despesas e providências necessárias a execução do Contrato (licenças, alvarás, autorizações, etc.), quando 

se fizerem necessárias. 

6.1.7. Cumprir com as obrigações trabalhistas e previdenciárias decorrentes do vínculo de seus empregados, empregatícia, não 

cabendo qualquer espécie de assumindo, de forma exclusiva, todos os ônus advindos da relação solidariedade a contratante. 

6.1.8. Cumprir fielmente com a execução do Contrato, honrando a qualidade, durabilidade e prazos de realização. 

6.1.9. Fornecer o Objeto licitado, com as mesmas características das especificações exigidas no anexo II. 

6.1.10. Quando no ato da entrega for observado que o produto entregue não condiz com o catálogo/proposta apresentado, 

o mesmo será recusado. 

6.1.11. Cumprir fielmente com a garantia prestada aos produtos, e se apresentado algum problema dentro do prazo de 

garantia, ressalvada a hipótese de comprovado mal-uso, se deslocar até o local para sanar a avaria, devendo, inclusive, 

realizar a substituição do produto por outro novo e em condições adequadas, se for o caso, sem ônus algum para o 

Município. 

 

6.2. Da Contratante: 

6.2.1. Prestar as informações necessárias à execução do Contrato por parte da Contratada.  

6.2.2. Prestar o apoio necessário à Contratada para que seja alcançado o Objeto do Contrato, extensão, desde que por esse apoio 

não venha a assumir ônus adicionais. 

6.2.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por meio do Fiscal designado e de quaisquer Órgãos da 

Administração Municipal, que, dentro de sua competência, poderão determinar medidas para a correta execução do 

Objeto, garantindo o fiel cumprimento das normas aplicáveis. 

6.2.4. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com o Contrato e com as obrigações definidas no Edital 

desta Licitação e seus Anexos. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA DAS PENALIDADES 

7.1. Das Sanções Administrativas: 

7.1.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços ou o Contrato de Compromisso de 

Fornecimento ou aceitar o instrumento equivalente e a inexecução total ou parcial do contrato, dará direito à Prefeitura Municipal 

de CONCEIÇÃO DOS OUROS (MG) de aplicar as penalidades previstas na Lei 8.666/93, atualizada pela Lei 8.883/94, e Lei 

9.648/98 sem prejuízo das demais sanções aplicáveis à espécie. 

7.1.2. Na ocorrência de inadimplemento injustificado no cumprimento do Objeto, no caso de sua execução em desacordo com o 

especificado, ou quaisquer outras ações ou omissões que impliquem em descumprimento do ajuste firmado, fica sujeita a 

proponente vencedora às penalidades prevista no caput. Do Art. 86 da Lei Federal Nº 8.666/93, na seguinte conformidade. 
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7.1.3. Pelo descumprimento total ou parcial das condições contratuais, a Prefeitura Municipal de Conceição dos Ouros (MG) 

poderá aplicar ao Contratado as seguintes penalidades, além da responsabilização civil e penal cabíveis, sem prejuízo do disposto 

no artigo 49, da Lei 8.666/93: 

7.1.3.1.  Advertência; 

7.1.3.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do objeto, não executado, com o consequente cancelamento do item na nota 

de empenho, contrato ou documento correspondente. O fornecimento efetuado fora das características originais, também 

ocasionará a incidência de multa aqui prevista, pois nessa situação a desconformidade de especificações equivalerá ao não 

fornecimento. 

7.1.4. A inexecução total ou parcial do Contrato, conforme for solicitado, importará a suspensão do direito de licitar e contratar 

com qualquer ente da Administração Direta ou Indireta no Município de CONCEIÇÃO DOS OUROS (MG), pelo prazo desde já 

fixado de 24 meses, contados da aplicação de tal medida punitiva, bem como a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do 

contrato. 

7.1.5. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração; 

7.1.6 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que tiver aplicado a penalidade. 

7.1.7. Nos termos do artigo 7° da Lei 10.520/2002 e o art. 14 do Decreto 3.555/2000, o licitante que, convocado dentro do prazo 

de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento 

da execução do objeto deste certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto, comportar-se de modo 

inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará, impedido de licitar com a União, 

Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no CRC, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que 

se refere o inciso XIV do art. 4.º da Lei 10.520, pelo prazo de até 5 (cinco) anos,  sem prejuízo das multas previstas neste Edital e 

no Contrato e das demais cominações legais. 

 

7.2. Dos Motivos de Rescisão Contratual: 

7.2.1. A Rescisão Contratual poderá ocorrer, a bem do Interesse Público, nas seguintes ocasiões:  

7.2.1.1. Ocorrendo a inexecução parcial ou total do Contrato, sem prejuízo das sanções previstas no item 7.1.4.  

7.2.1.2. Ocorrendo as hipóteses previstas no Art. 78 da Lei Federal N.º 8.666/93. 

7.2.1.3. Por ato unilateral ou amigável, conforme decorra de inadimplência das partes ou conveniência da Administração, 

respeitadas suas consequências legais. 

7.3. Incidirá nas mesmas penas previstas nos subitens supra a proponente vencedora que estiver impedida de assinar o Instrumento 

Vinculante, se recusar a fazê-lo, ou não apresentar os documentos necessários para tanto. 

7.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em Processo Administrativo Sancionatório, especialmente 

constituído para esse fim, no qual se assegurará o contraditório e a ampla defesa à proponente/contratada. 

7.5. A Autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter 

educativo da pena, bem como o dano causado ao erário, e observará o princípio da proporcionalidade. 

7.6. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas e publicadas no Quadro de Avisos e no sítio eletrônico do 

Município (www.conceicaodosouros.mg.gov.br).  

 

CLÁUSULA OITAVA -  DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito: 
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8.2.  Pela Administração, quando: 

a) A detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 

b) A detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a critério da Administração; 

c) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços, se assim for decidido 

pela Administração; 

d) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 

e) por razões de interesse público devidamente demonstrada e justificada pela Administração; 

f) a comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita pessoalmente ou por 

correspondência com aviso de recebimento, juntando se o comprovante ao processo de administração da presente Ata de Registro 

de Preços, caso de ser ignorado, incerto ao inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita por publicação no órgão 

oficial do município, considerando o cancelamento a partir da publicação. 

8.3.  Pela detentora, quando: 

a) Mediante solicitação por escrito, comprovarem estar impossibilitadas de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, 

ou, a juízo da Administração, quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, 

da Lei Federal 8.666/93, alterada pela Lei Federal 8.883/94. 

b) O cancelamento do Registro de Preços a pedido da Registrada somente poderá ocorrer se solicitado antes do envio de Ordem 

de Fornecimento (OF), e se por ele não ocorrer dano ou prejuízo à Administração. 

c) A solicitação de cancelamento dos Preços Registrados deverá antecedência e deverá explicitar os motivos que a embasam, bem 

como vir acompanhada de comprovantes que ser feita com, no mínimo, 30 (trinta) dias de antecedência e deverá explicitar os 

motivos que a embasam, bem como vir acompanhada de comprovantes que atestem a veracidade dos motivos apresentados 

d) O cancelamento de Preços Registrados será sempre formalizado por despacho do Órgão gerenciador ou da Autoridade 

competente, e, quando demandado pela Administração, será sempre assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

CLÁUSULA NONA - DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  

9.1. O valor pactuado poderá ser revisto mediante solicitação da contratada com vistas a manutenção do equilíbrio econômico-

financeiro do contrato, na forma do art. 65, II “d” da Lei n.º 8.666/93.  

a) Os pedidos de Reequilíbrio Econômico e Financeiro deverão vir instruídos com as notas fiscais da época da licitação e as atuais 

acompanhadas dos novos preços a serem praticados, devendo respeitar o teto da margem de lucro da época da licitação.  

b) A empresa somente poderá alterar os preços após o deferimento do pedido do Reequilíbrio por parte da Prefeitura.  

c) O Reequilíbrio econômico e financeiro não retroagirá a ordens de fornecimento já emitidas, sendo aplicável ao saldo restante a 

partir da data do deferimento do pedido com a sua respectiva publicação.  

d) As ordens de fornecimento já emitidas não serão alteradas sob a alegação de que houve alteração no preço, sendo de 

responsabilidade da licitante solicitar o reequilíbrio econômico e financeiro a partir do momento em que tiver direito e não aguardar 

a emissão de pedidos por parte da prefeitura para solicitá-lo.  

e) As ordens de fornecimento já emitidas, sem que tenham sido protocolados os pedidos de reequilíbrio econômico e financeiro 

deverão ser entregues no preço original.  

f) O pedido de reequilíbrio econômico e financeiro deverão ser protocolados na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de 

Conceição dos Ouros (MG).  

g) O contratado fica obrigado a suportar os acréscimos e supressões no limite de 25% do valor do contrato, nos termos do art. 65 

§ 1º da Lei 8.666/93. II – As eventuais solicitações deverão fazer-se acompanhar de comprovação da superveniência do fato 
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imprevisível ou previsível, porém de consequências incalculáveis, bem como de demonstração analítica de seu impacto nos custos 

do contrato. III – Para fins de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, a comprovação do percentual se dará mediante a 

apresentação das notas fiscais de compra do produto, antes e depois da redução ou reajuste. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA– DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

10.1. Os recursos necessários às despesas advindas de contratações oriundas deste Processo Licitatório ocorrerão as seguintes 

Dotações Orçamentárias:  

Secretaria de Municipal de Assistência Social. 

Fichas – 331, 350 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1. Integram esta Ata, o edital do Processo de Licitação n. º 110/2022 modalidade Pregão Eletrônico n.º 054/2022, seus anexos 

e as propostas das empresas classificadas no certame. 

II- Fica eleito o foro da Comarca de Cachoeira de Minas, Estado de Minas Gerais para dirimir quaisquer questões decorrentes da 

utilização da presente Ata. 

III - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com o Decreto Municipal n.º 991 de 2.014, a Lei Federal 10.520/02, 

subsidiariamente a Lei Federal n.º 8.666/93, e suas alterações, e demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os 

princípios gerais de Direito. 

Conceição dos Ouros (MG), 15 de julho de 2.022. 
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